
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.323 - RS (2014/0155300-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GELSON MARTIN SCHEUERMANN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : CLAUDIA LUIZA VIDALETTI 
  THIAGO RAUL COSTA DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
COBRANÇA C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANO MORAL. 
PRAZO PRESCRICIONAL. TRIENAL. ART. 206, § 3º, V, DO CC/2002. 
COBRANÇA INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ NÃO 
COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL NÃO 
CARACTERIZADO. ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Nas ações de repetição de indébito de valores cobrados 
indevidamente referentes a serviços não contratados, o prazo 
prescricional a ser aplicado é o trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do 
CC/2002. Precedente.
2. A devolução em dobro dos valores pagos só é cabível caso 
demonstrada a má-fé do credor, o que não foi comprovado na hipótese 
dos autos.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula n° 7 do STJ. 
4. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissenso é apoiado 
em fatos e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do 
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c 
do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, 
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Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator.

Brasília, 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.323 - RS (2014/0155300-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GELSON MARTIN SCHEUERMANN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : CLAUDIA LUIZA VIDALETTI 
  THIAGO RAUL COSTA DE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de 

minha relatoria que negou seguimento ao recurso especial assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE COBRANÇA C/C 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANO MORAL. PRAZO 

PRESCRICIONAL. TRIENAL. ART. 206, § 3º, V, DO CC/2002. 

COBRANÇA INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ NÃO 

COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL NÃO 

CARACTERIZADO. ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO 

(e-STJ, fl. 469).

Nas razões do regimental, o agravante alega, em síntese, 1) que é 

aplicável ao caso a prescrição decenal; 2) desnecessidade da comprovação da má-fé 

para a repetição em dobro; e, 3) inaplicabilidade da Súmula nº 7 do STJ, pois não há 

necessidade do reexame fático-probatório, pois o dano moral é in re ipsa. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.323 - RS (2014/0155300-8)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GELSON MARTIN SCHEUERMANN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : CLAUDIA LUIZA VIDALETTI 
  THIAGO RAUL COSTA DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
COBRANÇA C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANO MORAL. 
PRAZO PRESCRICIONAL. TRIENAL. ART. 206, § 3º, V, DO CC/2002. 
COBRANÇA INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ NÃO 
COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL NÃO 
CARACTERIZADO. ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Nas ações de repetição de indébito de valores cobrados 
indevidamente referentes a serviços não contratados, o prazo 
prescricional a ser aplicado é o trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do 
CC/2002. Precedente.
2. A devolução em dobro dos valores pagos só é cabível caso 
demonstrada a má-fé do credor, o que não foi comprovado na hipótese 
dos autos.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula n° 7 do STJ. 
4. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissenso é apoiado 
em fatos e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do 
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c 
do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.323 - RS (2014/0155300-8)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GELSON MARTIN SCHEUERMANN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : CLAUDIA LUIZA VIDALETTI 
  THIAGO RAUL COSTA DE LIMA E OUTRO(S)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Na hipótese, extrai-se dos autos que o ora agravante GELSON MARTIN 

SCHEUERMANN manejou ação declaratória de inexigibilidade de débito cumulada com 

pedido de repetição de indébito e reparação por dano moral contra OI S.A., a qual foi 

julgada procedente pelo Juízo de primeiro grau (e-STJ, fls. 152/159).

O Tribunal local negou provimento ao apelo do autor e deu parcial 

provimento ao recurso da ré para determinar a devolução, de forma simples, dos valores 

pagos indevidamente e afastar a condenação a título de danos morais em acórdão assim 

ementado:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE COBRANÇA 

CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TELEFONIA. CASO CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. 

PRESCRIÇÃO. ART. 27 DO CDC. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE 

PROVA A ENSEJAR A PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO 

INDENIZATÓRIA POR DANO EXTRAPATRIMONIAL REPETIÇÃO. 

CABÍVEL DE FORMA SIMPLES, SOMENTE DOS VALORES 

COMPROVADAMENTE EXIGIDOS E PAGOS INDEVIDAMENTE. 

PRIMEIRO APELO DESPROVIDO E SEGUNDO PROVIDO EM 

PARTE (e-STJ, fls. 300). 

Nas razões do apelo nobre (e-STJ, fls. 309/334), o recorrente alegou 

negativa de vigência aos arts. 205 do Código Civil e 39, III, e 42, parágrafo único, do Código 

de Defesa do Consumidor, sustentando, em síntese, que o prazo prescricional a ser 

aplicável é o decenal, que a cobrança de serviços não contratados enseja o pagamento de 

indenização por danos morais, devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente.

Em decisão monocrática, neguei seguimento ao recurso especial 
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destacando que a Terceira Turma desta Corte, em caso semelhante ao dos autos, 

entendeu pela aplicação do prazo prescricional trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do 

CC/2002; a devolução em dobro dos valores pagos indevidamente só é cabível caso 

demonstrada a má-fé do credor; para alterar o entendimento do acórdão impugnado com 

relação a não comprovação do dano moral seria necessário o reexame do conjunto 

probatório dos autos, fazendo incidir à espécie a Súmula nº 7 do STJ.

Nas razões do regimental, o agravante alega, em síntese, 1) que é 

aplicável ao caso a prescrição decenal; 2) desnecessidade da comprovação da má-fé 

para a repetição em dobro; e, 3) inaplicabilidade da Súmula nº 7 do STJ, pois não há 

necessidade do reexame fático-probatório, pois o dano moral é in re ipsa. 

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme consignado na decisão agravada, a Terceira Turma desta 

Corte, em caso semelhante ao dos autos, entendeu que, nas ações de repetição de 

indébito de valores cobrados indevidamente referentes a serviços não contratados, o prazo 

prescricional a ser aplicado é o trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002.

Nesse sentido, veja-se o seguinte precedente:

CONSUMIDOR E PROCESSUAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. INCIDÊNCIA 

DAS NORMAS RELATIVAS À PRESCRIÇÃO INSCULPIDAS NO 

CÓDIGO CIVIL. PRAZO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 

PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE ENRIQUECIMENTO SEM 

CAUSA.

1. O diploma civil brasileiro divide os prazos prescricionais em duas 

espécies. O prazo geral decenal, previsto no art. 205, destina-se às 

ações de caráter ordinário, quando a lei não houver fixado prazo 

menor. Os prazos especiais, por sua vez, dirigem-se a direitos 

expressamente mencionados, podendo ser anuais, bienais, trienais, 

quadrienais e quinquenais, conforme as disposições contidas nos 

parágrafos do art. 206.

2. A discussão acerca da cobrança de valores indevidos por parte 

do fornecedor se insere no âmbito de aplicação do art. 206, §3º, IV, 

que prevê a prescrição trienal para a pretensão de ressarcimento 

de enriquecimento sem causa. Havendo regra específica, não há 

que se falar na aplicação do prazo geral decenal previsto do art. 

205 do CDC. Precedente.

3. A incidência da regra de prescrição prevista no art. 27 do CDC 

tem como requisito essencial a formulação de pedido de reparação 

de danos causados por fato do produto ou do serviço, o que não 

ocorreu na espécie.

4. O pedido de repetição de cobrança excessiva que teve início 

ainda sob a égide do CC/16 exige um exame de direito 

intertemporal, a fim de aferir a incidência ou não da regra de 
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transição prevista no art. 2.028 do CC/02.

5. (...)

7. Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.238.737/SC, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, 

Terceira Turma, DJe 17/11/2011)

A devolução em dobro dos valores pagos só é cabível caso demonstrada 

a má-fé do credor, o que não foi comprovado na hipótese dos autos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE TAXAS 

CONDOMINIAIS. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 

INATACADO. SÚMULA STF/283. COBRANÇA DE VALOR 

INDEVIDO. RESTITUIÇÃO EM DOBRO COM BASE NO CDC. 

IMPOSSIBILIDADE.

1.- Constatado que o tema objeto da impugnação foi devidamente 

examinado pelo tribunal de origem, não há se falar em vício no 

julgamento dos Embargos de Declaração, que não carecem de 

suprimento. O que se verifica, em verdade, é tão só o fato de o 

Acórdão recorrido conter tese diferente da pretendida pela parte 

agravante, o que não justifica pedido integrativo do julgado.

2.- Quanto à incidência dos juros de mora, conforme assinalou o 

Acórdão recorrido, no caso, trata-se de obrigação positiva e líquida 

e, portanto, a simples inadimplência  na respectiva data do 

vencimento configura a mora do devedor, em consonância com os 

arts.

397 e 1.336, § 1º, do Código Civil.

3.- Esse fundamento, suficiente, por si só, para manter a conclusão 

do julgado, não foi objeto de impugnação específica nas razões do 

Recurso Especial, incidindo, à hipótese, o óbice da Súmula 283 do 

Supremo Tribunal Federal, por aplicação analógica.

4.- A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção 

do STJ é firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, 

prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, pressupõe tanto a 

existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor.

5.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 222.609/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

Terceira Turma, julgado em 16/4/2013, DJe 3/5/2013)

Consumidor e Processual. Ação de repetição de indébito. Cobrança 

indevida de valores. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 

27 do CDC. Incidência das normas relativas a prescrição 

insculpidas no Código Civil. Repetição em dobro. Impossibilidade. 

Não configuração de má-fé. 

- A incidência da regra de prescrição prevista no art. 27 do CDC 

tem como requisito essencial a formulação de pedido de reparação 
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de danos causados por fato do produto ou do serviço, o que não 

ocorreu na espécie.

- Ante à ausência de disposições no CDC acerca do prazo 

prescricional aplicável à prática comercial indevida de cobrança 

excessiva, é de rigor a aplicação das normas relativas a prescrição 

insculpidas no Código Civil.

- O pedido de repetição de cobrança excessiva que teve início 

ainda sob a égide do CC/16 exige um exame de direito 

intertemporal, a fim de aferir a incidência ou não da regra de 

transição prevista no art.

2.028 do CC/02.

- De acordo com este dispositivo, dois requisitos cumulativos devem 

estar presentes para viabilizar a incidência do prazo prescricional 

do CC/16: i) o prazo da lei anterior deve ter sido reduzido pelo 

CC/02; e ii) mais da metade do prazo estabelecido na lei revogada 

já deveria ter transcorrido no momento em que o CC/02 entrou em 

vigor, em 11 de janeiro de 2003.

- Na presente hipótese, quando o CC/02 entrou em vigor já havia 

transcorrido mais da metade do prazo prescricional previsto na lei 

antiga, motivo pelo qual incide o prazo prescricional vintenário do 

CC/16.

- A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção do 

STJ é firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, 

sanção prevista  no  art.  42,  parágrafo  único, do CDC, pressupõe 

tanto a existência de pagamento indevido quanto a má-fé do 

credor.

- Não reconhecida a má-fé da recorrida pelo Tribunal de origem, 

impõe-se que seja mantido o afastamento da referida sanção, 

sendo certo, ademais, que uma nova perquirição a respeito da 

existência ou não de má-fé da recorrida exigiria o reexame 

fático-probatório, inviável em recurso especial, nos termos da 

Súmula 07/STJ.

Recurso especial parcialmente provido apenas para, afastando a 

incidência do prazo prescricional do art. 27 do CDC, determinar 

que a prescrição somente alcance a pretensão de repetição das 

parcelas pagas antes de 20 de abril de 1985.

(REsp 1.032.952/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 

Turma, julgado em 17/3/2009, DJe 26/3/2009)

O Tribunal de origem, ao analisar o acervo fático-probatório dos autos, em 

relação a não ocorrência de danos morais, julgou nos seguintes termos:

Quanto aos danos morais, há demandas em que, diante das 

peculiaridades presentes, presume-se a sua ocorrência, sendo 

despicienda a sua comprovação. Afora esses casos específicos, é 

da parte autora o ônus de demonstrar a sua ocorrência, não 

bastando para tanto, eventual existência de ato tido por danoso, de 
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parte da ré.

Assim, em regra, são pressupostos da caracterização de dano 

moral a comprovação da ocorrência do dano, a culpa ou dolo do 

agente e o nexo de causalidade entre o agir do réu e o prejuízo. 

Ausente essa prova, inviável deferir-se a reparação, fato que só 

viria a estimular a crescente indústria do dano moral.

No caso vertente, entendo que os elementos constantes dos autos 

não comprovam a existência de dano moral suscetível de 

indenização, porquanto o prejuízo experimentado com a cobrança 

dos serviços não solicitados é tão somente de ordem material, 

financeira, e não moral, mormente considerando que o nome do 

autor sequer restou inscrito em rol de maus pagadores.

Portanto, o mero transtorno, contratempo, sofrido pelo demandante 

com a cobrança irregular da ré não denota a ocorrência de dano 

moral (e-STJ, fls. 303/304).

Dessa forma, para se chegar à conclusão diversa da que chegou o eg. 

Tribunal de origem seria inevitável o revolvimento do arcabouço fático-probatório carreado 

aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial, com respaldo na 

Súmula nº 7 desta Corte: A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DISSIDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DANO MORAL. 

CARACTERIZAÇÃO DEPENDENTE DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A falta de demonstração da similitude fática entre os julgados 

confrontados, mediante o devido cotejo analítico, descaracteriza a 

existência da divergência jurisprudencial na forma dos arts. 255 do 

RISTJ e 541 do CPC.

2. A configuração do dano moral advindo de cobrança indevida de 

serviço de telefonia, sem corte do fornecimento ou inscrição em 

cadastro de inadimplentes, depende de comprovação, providência 

inadmitida em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 

7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.352.544/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

Segunda Turma, julgado em 18/12/2014, DJe 6/2/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 

DEMANDA POSTULANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

DECORRENTES DA COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS DE 

TELEFONIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO 

Documento: 1424016 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2015 Página  9 de 5



 
 

 
RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. Pretensão voltada à condenação da concessionária ao 

pagamento de indenização por danos morais decorrentes da 

cobrança indevida de serviços de telefonia. Requisitos ensejadores 

do pleito indenizatório afastados pela Corte de origem com base 

nos fatos da causa. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 168.210/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 

Turma, julgado em 23/10/2012, DJe 14/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. INDENIZAÇÃO. PESSOA 

JURÍDICA. DANOS MORAIS NÃO COMPROVADOS. REEXAME DE 

PROVAS. VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO PRETORIANO. DESSEMELHANÇA 

FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(AgRg no AREsp 118.092/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, Segunda Turma, julgado em 3/5/2012, DJe 18/5/2012)

Ainda: AgRg no AREsp Nº 622.897/RS, da Relatoria do Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, DJe 6/4/2015.

Quanto ao dissídio interpretativo invocado, cumpre ressaltar que não é 

possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial, 

na hipótese em que o dissenso é apoiado em fatos e não na interpretação da lei. Isso 

porque a Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela 

alínea c do permissivo constitucional.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para se  

alterá-la. 

Nessas condições,pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0155300-8 REsp 1.463.323 / RS

Números Origem:  00009085720138210029  01269497420148217000  02911300004994  11300004994  
1269497420148217000  201401553008  2911300004994  342056020148217000  
70058416421  70059343863  9085720138210029

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GELSON MARTIN SCHEUERMANN
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : OI S.A
ADVOGADOS : THIAGO RAUL COSTA DE LIMA E OUTRO(S)

CLAUDIA LUIZA VIDALETTI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GELSON MARTIN SCHEUERMANN
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : THIAGO RAUL COSTA DE LIMA E OUTRO(S)

CLAUDIA LUIZA VIDALETTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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